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Misticismo sem Deus

Frédéric Vandenberghe (Iuperj)

Para ver um mundo num grão de areia,

e um paraíso numa flor selvagem, 

retenha o infinito na palma de sua mão, 

e a eternidade em uma hora 

(W. Blake, “Auguries of Innocence”)
Na virada para o século XX, a sociologia estava determinada a tornar-se uma disciplina autônoma e diferenciada da economia política, filosofia e teologia, mas sem perder a conexão vital com as questões políticas, filosóficas e morais de seu tempo. A sociologia clássica continuava a grande tradição da filosofia moral e política. Mediante a pesquisa empírica, e não a mera especulação, ela pretendia “apreender seu tempo em pensamentos” (Hegel) e propunha uma “ontologia do presente” (Foucault) empiricamente apoiada e teoricamente fundamentada. Essa conexão com a filosofia explica por que os clássicos não praticaram a sociologia da religião como uma categoria especial, e sim no interior da sociologia geral
. Se eles se debruçaram sobre a religião, foi, sobretudo, porque esse campo apresentava um desafio e lhes possibilitava testar a viabilidade da perspectiva sociológica. Se alguém conseguisse demonstrar cientificamente que Deus é uma construção social e analisar empiricamente as implicações das crenças coletivas para a vida em sociedade, então estaria assegurada a viabilidade da abordagem sociológica. Ao se negar a estudar a religião isoladamente, mas sim em sua relação com a ação social nas sociedades em processo de secularização, a sociologia da religião não se tornava uma sociologia religiosa, mas secular - e, como tal, um produto de sua época.
Os pais fundadores da sociologia consideravam a religião no seio de uma sociologia da cultura mais ampla que refletia sobre a transição para a modernidade e as patologias das sociedades industriais e capitalistas. A investigação histórica de Max Weber sobre as raízes do capitalismo e, mais especificamente, sua demonstração da causalidade fraca (ou afinidade eletiva) entre o habitus protestante e o espírito do capitalismo não precisam mais ser introduzidas aos sociólogos ou aos historiadores, embora os últimos sejam normalmente mais céticos em relação às alegações weberianas. Isso também vale para as reflexões etnográficas de Émile Durkheim sobre as formas elementares da vida religiosa e sua insistência na persistente importância da solidariedade mecânica e dos rituais totêmicos na integração social em sociedades complexas. Karl Marx, outro humanista e militante da secularização, era menos otimista quanto à religião, que considerava uma forma de falsa consciência que torna tolerável o intolerável e, assim, contribui para a reprodução ideológica da ordem existente. Embora sociólogos da religião possam querer incluir Ernst Troeltsch no cânon sagrado desse subcampo, há boas chances de que coloquem em segundo plano as contribuições de Georg Simmel. Mesmo a ser lamentada, essa visão é compreensível, pois as meditações simmelianas sobre Deus apresentam teor mais filosófico que sociológico, além de não formarem uma teologia sistemática. Esse mesmo equívoco explica por que Simmel não figura no panteão dos pais fundadores da sociologia
. 

1. Transcendência imanente

A nostalgia do “totalmente Outro”

Georg Simmel (1858-1918) é um produto típico, embora altamente original e um tanto idiossincrático, da intelligentsia boêmia da Berlim do fin-de-siècle. Nascido num meio judeu-cristão (seu pai era judeu convertido ao catolicismo, sua mãe era evangélica), Georg foi batizado e também se casou como protestante. Mas, durante a Primeira Guerra Mundial, deixou a igreja e se tornou “religiosamente flutuante”. Objetivamente, Simmel era judeu na cultura, na aparência e nos maneirismos; no entanto, subjetivamente, ele estava mais para um Kulturprotestant secular que considerava o judaísmo inferior ao cristianismo. Seus contemporâneos divergiam sobre se ele era “religiosamente musical”. Enquanto Siegfried Kracauer (1963) negava categoricamente essa característica, Margarete Susman (1959) insistia que a religião e o misticismo estavam entre seus impulsos mais profundos. Nesse debate, que permanece até hoje, situo-me entre os que privilegiam uma leitura sobre Simmel mais teológica (Landmann, 1957, 1968; Liebersohn, 1988) do que estética (Frisby, 1981, 1985; Waizbort, 2000)
. Minha intuição é que a Weltanschauung de Simmel é metafísica. Além das oposições e divisões de nossa existência mortal, além, acima e em meio à fragmentação da realidade, Simmel busca uma unidade mais profunda e elevada: a religião é a expressão desse anseio. Como uma espécie de “misticismo tênue”, a nostalgia do Totalmente Outro pode ser detectada em todos seus escritos e lhes confere um toque e uma tonalidade típicos
. Sem afirmá-lo de forma explícita, o sociólogo alemão sugere continuamente que há algo além da realidade que transcende a mera vida, envolve todos os seus momentos e a unifica. Certamente, Simmel permanece agnóstico e nunca proclama que acredita em Deus, embora também não negue sua existência. Mas, se ele não discorre sobre Deus, deve ser porque considera que o divino é inefável: isso não significa que não se possa falar sobre ele, mas que se pode dizer sempre mais. O divino pode ser experimentado, a experiência religiosa pode ser identificada, mas uma vez que Deus não pode ser descrito, em princípio todas as descrições deveriam ser evitadas. Em Simmel há uma forte tendência em direção à teologia negativa. Deus é o Totalmente Outro – das Ganz Andere (thateron ou alienum) – e não se pode nem afirmar sua existência nem sua não-existência. Deus é tão completamente diferente das criaturas humanas que não conseguimos sequer imaginá-lo, conceituá-lo ou representá-lo. 

Da religião à religiosidade

Talvez essa veia teológica apofática em seu pensamento seja devida a algum tipo de ateísmo. No entanto, o ateísmo de Simmel é estritamente metodológico. Ele não emite julgamentos existenciais ou ontológicos sobre a existência ou não-existência de Deus; mas, para poder analisar as condições psicológicas de possibilidade da religião, e numa manobra tipicamente kantiana, ele muda da ontologia para a epistemologia, do transcendente para o transcendental. Desse ponto de vista, a religião é um “processo de consciência, e nada mais” (GSR, 52). Numa linguagem fenomenológica, pode-se dizer que a abordagem transcendental “reduz” a religião a um estado mental imanente e considera seus conteúdos noemáticos como um produto intencional das atividades constitutivas da consciência. O noumenon – ou “numinoso”, na expressão que Rudolf Otto (1987) cunhou para se referir à fascinação e ao medo diante do sobrenatural – é um fenômeno, algo que aparece para a consciência e é intencionalmente constituído por ela, como um objeto da experiência de um certo tipo e dotado de determinadas características. Como resultado desse deslocamento kantiano, o objeto transcendente se torna imanente à consciência. Em outras palavras, a religião se torna um estado mental ou, evitando os matizes cognitivistas da fenomenologia transcendental, uma expressão da alma. Como uma forma de consciência, a religião unifica estados afetivos ambivalentes, mas complementares: “abandono e confirmação do eu, modéstia e desejo apaixonado, fusão com o princípio mais alto e afastamento dele” (GSR, 53). Todos os afetos se comunicam entre si e se fundem numa atitude unitária para com Deus, a natureza e os outros seres humanos.

Como a religião não está mais apoiada em Deus, e sim nas atividades constitutivas realizadas pelo sujeito que experimenta intimamente o divino, a ênfase se desloca da religião para a religiosidade, a piedade e a espiritualidade
. A religiosidade é a categoria central de toda a sociologia da religião de Simmel; ela remete a uma disposição fundamental, predisposição ou inclinação da pessoa religiosa, exprime sua decisiva atitude espiritual frente ao mundo e colore todas as suas emoções, desejos, pensamentos e percepções – em suma, suas ações e paixões – de tal forma que a totalidade dos seres aparece, em última instância, como fundada num ser transcendente que sustenta o mundo e lhe confere unidade. 

Subjetivamente, a religiosidade se apresenta como uma Stimmung, ou difusa intencionalidade emocional que aflora das profundezas da alma e atravessa todos os atos do sujeito, conferindo-lhes uma tonalidade específica; objetivamente, a religiosidade surge como uma atmosfera de paz na qual todos as coisas são mergulhadas e transfiguradas
. Como expressão da alma, a religiosidade é uma atitude espiritual que busca Deus e unifica o mundo – conecta as aparências empíricas a algo mais profundo e sublime que as transcende; liga as aparências a algo mais essencial de que participam e que integra a multiplicidade do mundo numa totalidade de significado. 

Ao estabelecer uma conexão mística entre a aparência e a essência, o fragmento e a totalidade, o empírico e o metafísico, o contingente e o necessário, a religiosidade transforma o kaos de impressões num kosmos bem ordenado. O(a) verdadeiro crente interpreta a realidade de modo simbólico: espontaneamente, dota tudo de significado. Percebe tudo conectado ao cosmo e tudo lê alegoricamente como uma indicação da presença divina no mundo. Com Blake, o crente vê “um mundo num grão de areia/ e um paraíso numa flor selvagem”. De modo menos poético e mais filosófico, o devoto seria um espinozista praticante que se ignora como tal; vê e experimenta tudo sub specie aeternitatis (Spinoza), do ponto de vista da eternidade ou da necessidade interna, isto é, em dependência funcional frente a Deus e, assim, livre da contingência
. 
O panteísmo empírico
Se essa leitura epifânica da realidade é própria da religiosidade, então podemos dizer sem hesitação que a totalidade do trabalho de Simmel é uma continua variação sobre o tema do “panteísmo empírico” (GSG 6: 732), do qual a religiosidade constitui um exemplo. Sobre qualquer assunto que escreva – rosas, dinheiro, pontes ou Rembrandt –, ele sempre estabelece analogias; movendo-se de uma analogia a outra, Simmel sugere que cada coisa está relacionada a tudo o mais num universo fundamentalmente uno. Nosso metafísico alcança essa intuição através de uma interpretação platonizante do princípio regulador kantiano da interação (Wechselwirkung). A “Crítica da Razão Pura” propõe a interação como a terceira e última analogia da experiência
. O princípio da interação sustenta que, apesar da heterogeneidade das substâncias e de nossa percepção delas em instantes diferentes, devemos assumir em nome do conhecimento que todas elas são partes inter-relacionadas de um mundo só. Apelando para o sentido cosmológico da analogia em Platão (Timeu, 31a), usado para explicar como os elementos do mundo podem ser integrados num universo ordenado, Simmel interpreta tudo como um símbolo, uma expressão ordinária do extraordinário. 

Já que tudo está, de algum modo, relacionado ao absoluto, então nada é trivial; mesmo a coisa mais banal é, a seu modo, sublime e divina. Simmel não é ateu, mas à toa. Perambulando como um aventureiro que, confiante, se atira à concretude da realidade para aí encontrar a essência dela (e a si próprio!), ele trata com extrema consideração as coisas prosaicas, analisando-as sob todos os ângulos e revirando-as de uma faceta a outra, até que finalmente seu significado emerja e se revele em todo o seu esplendor caleidoscópico. Simmel pratica essa hermenêutica do banal como uma “escolástica da ponta dos dedos” (Bloch, 1969: 60), que marca seus ensaios sobre religião e também sobre filosofia, sociologia, psicologia, estética, ética e economia. Num comentário sobre a Filosofia do Dinheiro que vale para todos os seus trabalhos, nosso autor sustenta que a unidade de suas investigações não se apóia “numa declaração acerca de um conteúdo particular do conhecimento e suas provas que gradualmente se acumulam, mas sobretudo na possibilidade [...] de encontrar em cada detalhe da vida a totalidade de seu significado” (GSG 6: 12). Em uma passagem freqüentemente citada, ele conecta sua visão de mundo ao panteísmo estético: “Basta submergimos com amor e profundidade suficientes naquilo que nos é o mais indiferente, naquilo que nos aparece em seu isolamento banal e detestável, para senti-lo como um raio de luz e uma palavra da unidade última de todas as coisas. [...] Se levarmos ao limite esse aprofundamento estético, as distinções entre os valores estéticos das coisas desaparecem. A visão do mundo se torna panteísmo estético, pois cada ponto carrega consigo a possibilidade de uma redenção em direção à significação estética absoluta. Para o olho treinado, toda a beleza, todo o sentido do universo se desprendem de cada ponto” (GSG 5: 198-199).

Muitas vezes, o momento religioso no pensamento de Simmel foi confundido com uma visão estética associada ao impressionismo, como se ele fosse o equivalente filosófico do pintor Monet ou do compositor Debussy. No entanto, se lermos seu trabalho não só do ponto de vista do objeto, mas sobretudo segundo a visão de um sujeito que busca uma unidade por trás da aparente diversidade do mundo, ele pode ser descrito mais adequadamente como expressionista, ou ainda (considerando-se seu anseio de totalidade) como “expressivista”, categoria proposta por Charles Taylor (1979: 1-15) a propósito de Hegel. 

Teologia da esperança

Como uma meditação contínua acerca de unidade e diferença, de uma unidade mais profunda que conecta e integra toda a existência numa totalidade, a visão de mundo de Simmel é claramente influenciada pelo misticismo e tende ao panteísmo. Sendo esse panteísmo a expressão de uma alma ardente, ele apresenta um forte tom personalista
. A alma unifica a multiplicidade do mundo e lhe confere uma marca mística; essa unidade de todas as coisas brilha em cada uma delas e toda coisa reflete e evoca uma unidade mais sublime da qual parece emanar, mas que é, na verdade, a expressão de uma alma que busca a unidade, porém precisa projetar-se no Outro para expressar seu ser mais íntimo. O movimento é circular: a alma procura expressar-se, mas precisa referir-se a um objeto externo – Deus, que é também um sujeito – para chegar a si mesma e encontrar sua unidade no reflexo de um objeto que é produto dela mesma. Como expressou o poeta Hugo von Hoffmannstahl: “O caminho mais curto até você mesmo dá a volta ao mundo”. 

O anseio da religiosidade pela unidade e por superar a fragmentação da realidade é o que permanece de religião numa era secular e pós-cristã que perdeu a crença em Deus, mas não o anelo por ele. Em sua comparação entre Nietzsche e Schopenhauer, Simmel sugere que “essa aspiração é o legado da Cristandade, que nos transmitiu a necessidade do definitivum em meio aos movimentos da vida – uma necessidade que persiste como um impulso vazio em direção a uma meta que se tornou inacessível” (GSG 10: 178). Embora a religiosidade não seja destituída de nostalgia, ela não é necessariamente voltada para o passado. Como expressão de esperança, ela projeta uma tendência subjacente para a unidade, a partir do presente, em direção ao futuro. 

A insistência de Simmel no anseio de unidade nos leva a rever a visão deste autor como pensador dualista (Liebersohn, 1988:151-156)
. Embora seu pensamento apresente fortes tendências nesse sentido e ele sempre enfatize tensões, esforços, oposições e contradições que não podem ser dialeticamente integradas (Aufgehoben) numa síntese superior, o momento religioso em seu pensamento sugere que os elementos contrários são aspectos complementares de uma única realidade. No entanto, essa realidade não deveria ser concebida como uma substância, mas como um processo de unificação. Uma vez que a unificação de conteúdos numa visão de mundo coerente é uma atividade do sujeito que projeta no universo sua aspiração por unidade, a harmonia do macrocosmo é reflexo e expressão da paz interior do sujeito em meditação. Como um holograma em que o cosmo se refrata e se reflete, assim é a alma da pessoa religiosa; mas a unidade fora (macrocosmo) é um reflexo da unidade dentro (microcosmo) e não o inverso, como propõe Max Scheler. De modo provocativo, gostaria de sugerir que o misticismo de Simmel é ateu – ou, inversamente, que seu ateísmo é místico
. O sentido de harmonia é a expressão de uma alma extática que projeta sua própria unidade para além de si mesma e, dissolvendo a distinção entre o pessoal e o transpessoal, o natural e o sobrenatural, descobre o mistério em todo ser. Este sentimento de unidade extática não é prerrogativa do crente. Deste ponto de vista, o misticismo religioso é apenas uma subcategoria de uma noção mais difusa e generalizada de misticismo, o qual pode ser experimentado também no êxtase do contato com a arte, no frenesi da criação, na comunhão com a natureza, na união pelo amor ou em outras agitações internas que conectam o sujeito a algo maior ou mais profundo, que o transcende. 

A inclinação para a unidade em Simmel nos força a reconsiderar a tendência trágica em seu pensamento. Sua intuição radical parece ser que o conflito entre a vida e as formas, entre indivíduo e sociedade, pode ser pacificado e, finalmente, superado em uma forma mais abrangente que unifique os opostos. Certamente esta é uma visão romântica, mas, uma vez que está inserida num âmbito religioso com tons místicos e messiânicos, ela não projeta o presente no passado, mas o passado no futuro e o futuro no presente. O Reino de Deus já está aqui. Ele é iminente; é imanente; o divino é onipresente. Mas, para acreditar nisso, é preciso transfigurar toda a realidade e interpretar sub specie aeternitatis nosso presente fugaz. Só então se poderá reter “o infinito na palma de sua mão, e a eternidade em uma hora”. Chega-se ao momento místico do nunc stans, do agora permanente, ao instante sem articulação temporal em que se dissolvem as distinções entre passado, presente e futuro. 

Embora o anelo por unidade esteja em todos os escritos de Simmel, e os marque como uma espécie de assinatura, ele irrompe plenamente apenas nos últimos textos, mais metafísicos, sobre vida e morte. Como é frequentemente o caso com o filósofo e sociólogo alemão, os escritos mais recentes lançam uma nova compreensão sobre os mais antigos. Sua trajetória deve, no mais das vezes, ser lida ao revés, de tal forma que a primeira sociologia seja interpretada à luz da filosofia da cultura que, por sua vez, é entendida no interior de sua filosofia da vida. No entanto, interessantemente, este não é o caso com os seus ensaios sobre religião, em que as afirmações mais antigas prenunciam a teoria posterior, a ponto de sua filosofia da vida ser uma transfiguração de sua concepção primeira de religião e religiosidade. Em outras palavras, nosso pensador levou a vida inteira para elaborar suas intuições místicas numa coerente visão metafísica sobre as relações entre a vida, a alma, o universo e Deus. 

A seguir serão feitas uma introdução e uma reconstrução de meditações dispersas de Simmel sobre religião
. Em nível mais geral, nosso filósofo especulativo considera a religião como uma forma. Mas essa mesma noção é um tanto informe e, a depender do contexto, pode assumir diferentes significados. Para organizá-los, o melhor a fazer é seguir a linha de seus escritos sobre religião
. Assim, primeiro será discutida sua sociologia da religião (religião como forma de associação); em seguida, sua filosofia da cultura (religião como forma cultural); finalmente, sua filosofia da religiosidade e metafísica da alma (religião como forma pessoal).

2. Religião como forma de associação
Sociologia do inter-humano

Simmel desenvolveu uma micro-sociologia do “inter-humano” (Buber) que se concentra nas interações conscientes entre indivíduos. Quando duas pessoas olham uma à outra e estão cientes de olhar e de serem olhadas, estão interagindo conscientemente, quer gostem ou não disso. Em todo caso, suas ações estão ligadas e, juntas, elas formam um “nós”. Quando três indivíduos jogam cartas, estão em interação: captam os movimentos uns dos outros, conversam e ocasionalmente blefam. Quando um jogador baixa as cartas, provoca reação imediata nos outros dois, o que pode ser observado pelo primeiro jogador e afetar suas reações imediatas, bem como seu comportamento posterior. Quando quatro pessoas jantam juntas, elas não estão apenas comendo, mas também usufruindo a companhia mútua e participando de um ritual de convívio. Elas integram uma micro-sociedade que se dissolverá após a refeição, quando deixarem a convivência e cada qual seguir seu caminho. 

De acordo com Simmel, a sociedade, como a conhecemos, é o fluxo contínuo de interações entre indivíduos. Mesmo triviais, essas interações são os fios com que as sociedades são tecidas. Quando os fios são entrelaçados, emergem micro-sociedades, de vida efêmera. Para acentuar sua natureza processual, Simmel as denomina “sociações” (Vergesellschaftungen). Uma tradução mais literal do termo, na linha de Durkheim, é “associações”: elas correspondem às “relações sociais” de Max Weber
. O denominador comum a essas expressões é a orientação mútua entre indivíduos que agem com, para ou contra os outros. Tais relações estão em toda parte. Pessoas que flertam, jogam cartas, jantam e tomam vinho juntas, estão na fila ou trabalham em equipe, todas elas integram associações que podem surgir e desaparecer, enquanto a sociedade permanece. A sociedade é a rede complexa e variável das associações transitórias entre indivíduos que interagem. 
Apresentando sentido do detalhe e fascinação pelo mundano, Simmel entende as associações como o fulcro da sociedade. Para distinguir sua abordagem de outras, ele deu a ela o nome de “sociologia formal”. Muitos equívocos teriam sido evitados se, ao invés disso, ele a houvesse chamado de sociologia interacionista. De toda forma, a sociologia não se define apenas por seus temas – as interações e associações que compõem a sociedade –, mas também pelo método específico de abstração usado para distinguir entre as formas de associação e os seus conteúdos. Enquanto a sociologia geral se refere a tudo o que é social – da linguagem e do Estado-nação até o sistema mundial –, a sociologia das formas se limita à análise das formas de associação (Formen der Vergesellschaftung) que estruturam a vida social e as separa analiticamente de seus conteúdos, descrevendo como as formas estruturam as interações. 

Simmel compara a sociologia à geometria. Para ele, a sociologia se caracteriza pela extração de formas sociais dos conteúdos da vida social. Os conteúdos não são sociais em si, e Simmel insere nessa categoria os desejos, as pulsões, necessidades, interesses e impulsos de todo tipo; quanto às formas, ele menciona, entre outras, o conflito, a subordinação, a competição e a imitação. Não fica claro se as formas são extraídas mediante indução, abstração ou intuição, mas Simmel sugere, de todo modo, que as formas estruturam as interações a partir do interior destas. As formas abstraídas não são, elas próprias, abstrações. Em outras palavras, não são analíticas, mas sintéticas, o que é o mesmo que dizer que não são impostas do exterior pelo analista (como é o caso com tipos ideais), mas extraídas ou abstraídas dos próprios atores, via interpretação e reconstrução das categorias sociais do entendimento que tornam a ação em comum possível. Os agentes são movidos por necessidades, mas isso ocorre apenas quando elas são canalizadas, moldadas e configuradas por uma forma social que estrutura as interações e torna os indivíduos conscientes de sua ação conjunta e de integrarem uma comunidade. 

A igreja invisível

Para ilustrar o que Simmel entende por forma de associação, tome-se o exemplo da sociologia da refeição
. Enquanto necessidades básicas, a fome e a sede são conteúdos que movem à ação: isso vale para leões e para humanos. Quando se participa de uma refeição, essas necessidades são sublimadas, estruturadas e dirigidas de modo que os comensais se comportam de acordo com certas regras não-escritas (estéticas, estilísticas, de etiqueta). Para se participar de uma refeição, não é suficiente sentar-se à mesma mesa e comer lado a lado, como acontece com fregueses anônimos em restaurantes fast food. Ao contrário, é necessário que os comensais tenham consciência de que estão comendo juntos e que estejam intencionalmente envolvidos numa ocasião de comensalidade. 
Sendo a refeição a forma social da ação em comum, assim também a Santa Comunhão. Os comungantes reunidos em torno de um sacerdote, comendo o pão consagrado, fazem dessa comunhão em Cristo ao mesmo tempo uma comunicação de corações e mentes. Graças à presença pneumática de Cristo, cada comungante se comunica diretamente com Deus e indiretamente com os outros, e isso constitui a sociedade – o mesmo vale para Deus, um ser que se constitui a partir da reunião dos fiéis em torno de si (GSR, 144).

O exemplo da igreja é paradigmático do que Simmel entende por sociedade. Sendo essencialmente um fenômeno “interespiritual”, a sociedade se refere a uma espécie de consciência de segundo grau, uma consciência derivada da consciência de indivíduos em interação; a associação se refere ao processo reflexivo pelo qual os membros não apenas se dão conta de estarem juntos, mas estão conscientes daquilo que os une: a forma que estrutura suas interações e torna possível sua ação comum. O processo de associação é a dialética da constituição mútua entre indivíduos e a sociedade, esta emergindo como resultado da interação entre indivíduos, enquanto esses são socializados mediante sua participação na vida social. 
Embora a sociologia das formas de Simmel se concentre nas interações da vida cotidiana que acontecem em situações de co-presença, ela pode facilmente ser expandida para o nível macro-social. A existência da “igreja invisível”, formada pelas pessoas que rezam sozinhas, mas que estão unidas em Deus, mostra que uma religião particular inclui praticamente todos os adeptos desse credo. “Na morada de Deus, há lugar para cada um e para todos”. Os crentes não precisam estar fisicamente presentes. É suficiente que partilhem a vida no Espírito, como está no Evangelho, para serem incluídos na comunidade mais ampla das mentes que estão unidas na mediação do Espírito e através dela. 
Dirigindo o exemplo para um terreno mais humanista, Simmel conclui sua Soziologie com uma referência à humanidade enquanto subjetividade coletiva: ele sugere que o cosmopolitismo é a religião secular de indivíduos conscientes de que pertencem a uma única espécie e de que partilham uma humanidade que transcende a todos os indivíduos e os integra numa única sociedade, a sociedade-mundo (GSG11: 860-863). Na medida em que a globalização interconectou indivíduos, comunidades e sociedades de todo o mundo em um sistema global, a idéia de uma única comunidade de destino tornou-se, enfim, uma realidade. Como uma modesta contribuição ao debate atual sobre reconhecimento e redistribuição (Honneth e Frazer, 2003), gostaria de introduzir explicitamente a idéia simmeliana de consciência como uma terceira dimensão da filosofia moral e política da história para o presente. Enquanto a noção de “redistribuição” se refere à necessidade de uma massiva redistribuição da riqueza das nações do hiperdesenvolvido Norte ao Sul global, a ideia de “reconhecimento” se dirige a processos de diálogo intercultural e interespiritual entre o Oriente e o Ocidente. Como uma categoria abrangente, a consciência, tanto em nível individual quanto planetário, abarca as pressuposições noéticas da “boa vida com e para os outros em instituições justas e num ambiente sustentável”, pressuposições que têm de ser satisfeitas para trazer a aventura humana para o próximo estágio da evolução. 

A sociologia da religião de Simmel não é uma sociologia religiosa. Ela evolui para uma visão humanista com matizes espirituais. Como sempre ocorre no humanismo, essa anti-religião que transforma a simpatia pelo humano em religião da humanidade não precisa ser escavada muito profundamente para revelar resquícios religiosos. A sociologia da religião de Simmel confirma a hipótese de Debray sobre as dimensões teológico-políticas da vida social: “Por baixo da identidade coletiva, qualquer uma, sempre se encontra em filigrana uma moldura em forma de cruz. O braço vertical conecta o húmus às estrelas […] o transversal une os membros do mesmo grupo aos de outro grupo. Chamemos a ordenada de meta-eixo e a abscissa de inter-eixo” (Debray, 2003: 237). 

3. Religião como forma cultural 

Uma esfera própria

A distinção entre forma (categorias) e conteúdo (Ding an sich) tem origem kantiana. É tida por axioma a tese de que cada conteúdo pode ser assumido numa multiplicidade de formas e, inversamente, que cada forma pode conter uma infinidade de conteúdos. Em “Sociologia da Religião” (1898), seu primeiro texto explicitamente dedicado ao tema, Simmel usa esse axioma para analisar a relação entre as formas sociais e as religiosas. Nesse sentido, tanto conteúdos religiosos podem entrar numa forma social como as formas religiosas podem estruturar as interações sociais e dar-lhes uma coloração religiosa. Isso acontece, por exemplo, quando a consciência de estar junto é tão exacerbada que os indivíduos se sentem parte de uma totalidade transcendente. Para nosso filósofo, o que define a religião é uma relação de participação entre um todo e uma parte, a transcendência e a imanência, Deus e a alma. A religião é um fascínio elementar que realiza o que a sociedade não consegue: integra a parte ao todo enquanto permite que a parte seja um todo e não mero fragmento. A religião une as partes ao todo sem que se precise passar pelos processos sociais da competição, diferenciação e divisão do trabalho. A unidade da sociedade é, portanto, uma “unidade da ordem” (unitas ordinis), como diria São Tomás de Aquino. A harmonização de um todo heterogêneo, composto ele mesmo de todos, é tornada possível pela orientação, comum a todos os participantes da interação, em direção ao bem comum.

Antecipando a sociogênese da religião de Durkheim (1989), mas sem seu sociologismo, Simmel sugere que a origem da religião está na vida social. Para além das interações sociais entre indivíduos, emerge um senso de unidade que passa a ser idealizado, projetado no céu e simbolizado pelo Deus que representa e realiza a unidade do grupo. Em determinado momento, a unidade social, que resulta das interações, de algum modo se intensifica e se transubstancia numa substância extra-social que simboliza de modo perfeito a unidade a que o grupo aspira, mas que nunca alcança na realidade. Os indivíduos em interação se tornam conscientes de si mesmos na religião e, quando esta adquire autoconsciência, essa espécie de consciência de terceira ordem emerge como uma forma especial do magma indiferenciado das significações culturais.

Em seu ensaio sobre religião (1912), Simmel examina detalhadamente as analogias entre o social e o religioso. Ele propõe uma sequência que parte de sentimentos quase-religiosos de unidade através da solidariedade social até a religião propriamente dita: esta é a cristalização de energias psíquicas numa forma cultural autônoma. O que, de um lado, aparece como uma objetivação de interações sociais que se torna autoconsciente, de outro lado pode ser analisado como um complexo de conteúdos objetivos que segue leis e lógica próprias (a Eigengesetzlichkeiten de Weber) e que posteriormente podem ser analisadas, sistematizadas e desenvolvidas por especialistas do âmbito religioso (desde mágicos e profetas até sacerdotes e teólogos). Como forma cultural autônoma, a religião se distingue de outros campos, como filosofia, ética, estética, direito, ciência e tecnologia. 
No momento em que a forma religiosa emerge na vida social como uma esfera de conteúdos simbólicos funcionalmente diferenciada e culturalmente especializada, a micro-sociologia dos modos de associação de Simmel evolui para uma macro-sociologia evolucionista da diferenciação cultural e social que se apoiará, por sua vez, numa abordagem filosófica da religião, entendida como uma forma simbólica que emana da alma. Enquanto a sociologia explica a gênese da religião como forma cultural, a filosofia se apega a seu conteúdo metafísico; mas quando esse material entra nas relações sociais e influencia a vida social, a sociologia e a filosofia convergem, oferecendo interpretações complementares da mesma realidade. 

Inicialmente, sociedade, cultura e o indivíduo são indiferenciados. Eles integram uma “sopa cósmica” em que todos os elementos do universo estão imersos. Mediante a interação dos elementos, uma estrutura emerge lentamente. Essa estruturação é um processo de formação da consciência e de cultivo dos indivíduos (Bildung). Seres humanos vivem suas vidas, mas ao contrário dos animais, o fazem conscientemente, usam símbolos e produzem cultura. Esta é o resultado objetivo da ação consciente, mas, quando consideramos a cultura não como um produto e sim como um processo, ela também aparece como uma condição. Há uma dupla mediação entre a cultura e a consciência. Seguindo a tradição humanista, Simmel concebe a cultura como um processo dialético de objetivação e de subjetivação
. Os indivíduos objetivam seus pensamentos e ações em formas culturais (cultura objetiva); ao usar esses conteúdos para expressar a si mesmos, sua identidade é moldada no processo (cultura subjetiva). À medida que a civilização avança e a cultura se complexifica, a forma cultural, que unifica e estrutura os conteúdos da consciência, começa a se fragmentar. As manifestações começam a proliferar e então se instaura uma progressiva dinâmica de diferenciação cultural.
Polifonia de formas
Vimos que a religião emerge como uma transubstanciação através da qual a sociedade se torna autoconsciente. Mas a religião é apenas uma forma simbólica dentre outras
. Inicialmente, todas as manifestações culturais se fundem na forma religiosa. Como forma das formas, a religião é a matriz a partir da qual todas as outras formas simbólicas emergirão. Como em um fractal, essa Urform reaparece em todas as outras formas, e a origem comum a elas explica por que todas são variações de um mesmo tema panteísta: as formas estabelecem conexões entre as partes e o todo, entre elementos atuais e uma estrutura virtual de relações na qual esses elementos se inserem, mas de modos peculiares, o que explica por que o mesmo elemento assume significados diferentes, em formas diversas
. Assim, uma mesma linha na areia pode indicar um lugar sagrado no deserto, um arabesco numa pintura de Klimt, uma curva num edifício de Niemeyer ou uma figura geométrica que pode ser expressa por uma função matemática. Como qualquer outra forma simbólica, a religião reúne numa unidade todos os conteúdos deste mundo ao estabelecer relações entre eles; mas, diferentemente das outras formas simbólicas, a religião constrói um conjunto harmonioso e pacífico. A forma religiosa transporta os elementos para uma outra dimensão e os relaciona com o transcendente. Cada elemento, seja uma pedra no caminho seja uma ave no telhado, torna-se um símbolo do além; nele, o crente vê o dedo de Deus. Conseqüentemente, tudo é como deveria ser. Este é um mundo perfeito: o Reino de Deus, que de fato está presente nos recantos e fendas do universo. 
Simmel não dramatiza a oposição entre as formas culturais que, em Max Weber, estão em eterno conflito como esferas de valor. Segundo Simmel, um mundo emerge quando uma forma integra numa totalidade de sentido todos os conteúdos do universo e estabelece relações entre eles. O ambiente empírico da vida cotidiana é apenas um mundo entre outros; é normal que a ele seja atribuído um privilégio prático, mas isto não significa que ele deva receber prioridade gnosiológica. O universo é um multiverso: cada forma cria um mundo próprio, mas essas esferas não precisam necessariamente chocar-se. A esse respeito, as formas culturais mais se assemelham a linguagens; elas se equivalem funcionalmente e podem conviver em paz. 

Como numa polifonia, as formas se complementam e se enriquecem mutuamente. Aspectos de um mundo podem ser re-emoldurados, como acontece quando um tema religioso é tratado esteticamente (a representação da Madonna) ou um tema estético é cientificamente abordado (datação ou análise cromática de um quadro). Além disso, no ambiente cultural podem emergir subformas (gerando novas subformas, e assim por diante). Olhando sob certa perspectiva, todas elas representam uma visão possível do mundo: na arte há diferentes estilos (como o impressionismo e o expressionismo); na filosofia, tradições diversas (como a continental e a analítica); na sociologia, mais escolas do que edifícios onde a disciplina é ensinada. Também as religiões oferecem diferentes versões do mundo, mas, pace Samuel Huntington, não se deve assumir que elas necessariamente colidem e vão para a guerra.  

Simmel tende definitivamente ao ecumenismo, ou ao cosmopolitismo, seu equivalente secular. Todas as formas são compatíveis e complementares. Basta desenvolvê-las plenamente, deixá-las juntar ao regaço todos os fragmentos do mundo, para compreender que os limites de uma forma são as condições de possibilidade de outra. A verdade não se encontra numa única forma, mas situa-se nas relações entre elas. Ao inter-relacionar as formas, o relativismo tende ao absolutismo. Em conjunto, todas as possíveis formas encontram sua unidade em Deus, o “geometral de todas as formas” (Leibnitz), que supera os limites e reconcilia as formas numa forma englobante. 

4. Religião como forma pessoal 

O problema da situação religiosa
Se Simmel enfatiza as complementaridades entre as formas culturais e, em princípio, lhes atribui um valor igual, no entanto ele não ignora o fato de que as religiões perderam grande parte de sua credibilidade desde o Iluminismo e não podem mais ser defendidas em âmbito racional. A secularização não anuncia o fim da religião, mas significa que ela foi envolvida pelo processo de individualização e se tornou uma opção – uma questão de crença, mais que de certeza
. Para nós, modernos, que comemos o fruto da árvore do conhecimento, os valores não estão mais dados: eles devem ser escolhidos. 

Como Weber, Simmel foi fortemente influenciado pela transvaloração dos valores de Nietzsche e está convencido de que a modernidade leva ao desencantamento do mundo. Embora seu pensamento oculte um traço niilista e sua filosofia da modernidade carregue uma visão trágica da história, Simmel consegue evitar o pathos do desespero, marcante no sombrio diagnóstico de Weber sobre seu tempo
. Com o colapso da ordo cristã, foi rasgado o “dossel sagrado” (Berger, 1967). A decomposição da esfera religiosa em subesferas culturais autônomas – como a ciência, a ética e a estética - conduziu a uma perda generalizada de significado. A morte de Deus deixa um vazio. Os valores se tornaram arbitrários e tudo flutua no ar da contingência. Confrontados com um mundo sem sentido em que nada é necessário e tudo é possível, os habitantes da modernidade sofrem de angústia existencial. Eles anseiam por certeza, mas como ela não está mais à mão, correm atrás de modas e gurus; almejam unidade e sentido de comunidade, mas estes não mais existem objetivamente, subsistindo apenas na forma de uma aspiração subjetiva por totalidade.
Em “O Problema da Situação Religiosa” (1911), Simmel apresenta com lucidez o dilema da era pós-secular: a transcendência como tal pode ter evaporado, mas permanece presente em sua ausência, como um vácuo (a “falta”, em Lacan) que não pode ser preenchido. O que permanece da religião é o anseio de plenitude que se expressa na “necessidade de preencher uma existência fragmentária, reconciliar as contradições no interior das pessoas e entre elas, encontrar um ponto fixo em toda essa vacilação à nossa volta, encontrar justiça no interior e por trás das atrocidades da vida, experimentar a unidade no interior e além da desconcertante multiplicidade” (GSR, 114). Ao invés de ser parte de um todo simbólico envolvente que estrutura os domínios da vida e mantém a sociedade coesa, o indivíduo deve recompor a totalidade, projetando sua aspiração para o exterior de um modo tal que ela surja como um dado prévio e pré-ordenado (e não meramente como o resultado das atividades constitutivas do Ego). 

Essa capacidade de divinação (Schleiermacher), que reconecta espontaneamente os elementos numa totalidade simbólica, perdeu sua proeminência cultural. O todo pode ainda ser experimentado, mas agora está psicologicamente traduzido como a expressão íntima de uma pessoa que crê haver “algo” que nos transcende. A totalidade é a manifestação objetiva de uma disposição ou inclinação subjetiva de uma alma que reconhece o sagrado no mundo fenomênico e lhe confere significado. Diferentemente de Weber, que reserva esta disposição espiritual apenas para virtuoses religiosos, Simmel democratiza a faculdade de divinação e considera que, em princípio, todos podem alcançar esse tipo de conhecimento espiritual sintético a priori e ter acesso a uma força transcendente que é imanente ao mundo. No entanto, na medida em que essa capacidade se mostrou subjetiva e a sociedade não é mais unificada pela religião, esta perdeu seu poder de estruturar o mundo
.
O que resta de religião na modernidade passa a ser amplamente individualizado. A religião como tal não desapareceu: ela sobrevive, mas com sua “saída” da esfera pública, a sociedade não está mais religiosamente organizada. Depois de 3.000 anos, a era teológico-política finalmente chegou ao fim. A pessoa religiosa ainda consegue comunicar-se com o divino, mas essa comunhão é pessoal e ocorre no mais íntimo de seu coração. O absoluto se tornou um assunto pessoal. A religião não mais pertence ao espírito objetivo, ou ao espírito absoluto de Hegel, mas a alma que anela à totalidade ainda pode experimentar o que Freud denominou “sentimento oceânico”. Na vida pessoal, e também em pequenas comunidades pneumáticas, talvez ainda se possa superar a disjunção histórica entre cultura objetiva e subjetiva e experimentar a unidade íntima, tal como se ela existisse no exterior. 

Religião sem Deus

O diagnóstico de Simmel sobre a espiritualidade na modernidade é claro: o mundo atual se caracteriza pela generalizada perda de sentido. Distintamente de Weber, Simmel não mergulha no desespero, mas, movendo-se do transcendente ao transcendental, ele propõe a religiosidade como uma das grandes formas categoriais de consciência capazes de dotar o mundo de significado. Na época do desencanto, a religião se torna puramente subjetiva – algo que acontece no santuário íntimo da pessoa e não estrutura mais a sociedade como um todo. Enquanto disposição subjetiva, a religiosidade é uma expressão da alma que busca a unidade e reencanta o mundo. A religiosidade é um patrimônio pessoal que muda a perspectiva sobre o mundo, transformando a pessoa religiosa (por exemplo, através da conversão). Tal como o erotismo, que recobre o mundo com uma aura sensual-afetiva, a religiosidade não pressupõe necessariamente um objeto – no limite, é até compatível com o solipsismo extremo
. Do mesmo modo como a pessoa erótica pode amar o mundo sem amar uma pessoa, o místico pode ser religioso sem, necessariamente acreditar na existência de Deus ou aderir a uma religião estabelecida. Com a categoria de religiosidade, a “ateologia” de Simmel salva a religião sem ter de resgatar Deus. Essa espécie de misticismo ateu é bastante apropriada para uma Nova Era como a nossa, em que os indivíduos são cruamente materialistas na conduta e vagamente espiritualistas no pensamento. 

Em sua “Contribuição para uma epistemologia da religião” (1902), que pode ser considerada a introdução de sua teoria da alma, Simmel pergunta como a religião é possível. Diversamente de Stendhal, ele não se interroga o que leva alguém a se tornar sacerdote, mas interroga como o transcendente pode ser entendido imanentemente, como uma função das atividades constitutivas da consciência. Nosso filósofo quer captar o mundo tal como é visto, experimentado e constituído pela pessoa religiosa. A pessoa religiosa é semelhante ao artista e ao filósofo, que também expressam sua posição ante o mundo através de seus trabalhos; mas, diferentemente deles, essa pessoa reage sobre o mundo inteiro e o considera a partir de uma perspectiva bem determinada que unifica suas experiências ao projetar-lhes nova luz. Utilizando uma analogia musical, poderíamos dizer que a religiosidade expressa o ser numa clave própria mediante o arranjo de todos os sons numa melodia harmoniosa que ecoa a música divina das infinitas esferas. A pessoa “religiosamente musical” tem um “ouvido espiritual”: em tudo o que ouve, percebe o sussurro de Deus para ela (possivelmente sob a forma de cantatas; Karl Barth dizia que, quando os anjos louvam a Deus, só tocam Bach). Embora a música das esferas seja tocada para todos, apenas os adequadamente afinados ouvirão a música interior. Santo Agostinho dizia: “As criaturas falam a todos, mas só as entenderão aqueles que comparam sua linguagem com a voz da verdade que fala dentro deles” (Confissões, Livro 10, Capítulo 6). 
Meditações sobre o eu 

A migração da religião para a religiosidade acompanha a virada em direção à subjetividade que marca o advento da modernidade. Abre-se aqui a questão da identidade: “O que nos tornaríamos sem a ajuda do que não existe?” (Paul Valéry, in Debray, 2003: 29). Tal enigma é também o de Simmel, embora ele resista a fazer declarações incisivas sobre a existência, ou não, de Deus. De algum modo, todas suas reflexões sobre religião e religiosidade giram em torno da constituição de um eu coerente dotado de identidade singular
. Se a religião encontra sua condição de possibilidade num certo modo de harmonia do eu, este encontra, por sua vez, sua condição de possibilidade na religião. Religião, religiosidade e o eu estão ligados num círculo reflexivo pelo qual o eu religioso constitui o mundo como criação de Deus, que constitui o eu, que constitui Deus. Esse enredamento não é um círculo vicioso; é, antes, o círculo hermenêutico entre o todo e as partes. A questão não é sair, mas entrar corretamente em algo mais inclusivo e do qual sempre se fez parte. 
Embora isso ocorra com toda religião, Simmel aponta uma afinidade eletiva entre a religiosidade e as concepções de um Deus pessoal. Em “Personalidade de Deus” (1911), um de seus mais profundos e belos ensaios, e em “Sobre o Panteísmo” (1902), ele continua suas meditações sobre a unificação religiosa do mundo, desta vez sob o ponto de vista do eu
. A noção de um eu coerente deriva da representação de um Deus pessoal. O panteísmo ou teopantismo oferece uma visão unificada do universo, anunciando que tudo é um (Deus sive natura); num movimento que é mais centrífugo do que centrípeto, o panteísmo carece do momento de conclusão e concentração que caracteriza as concepções teístas de Deus. Embora se possa pensar que a idéia de um Deus pessoal cheira a antropomorfismo, nosso ensaísta propõe o contrário – a pessoa humana é um teomorfismo: “Deus não é um ser humano magnificado, mas este é Deus em miniatura” (GSR, 98).

Radicalizando a noção de personalidade, Simmel não pretende re-entronizar Deus. Ele permanece no interior do ambiente kantiano e propõe a pessoa divina como uma idéia reguladora: Deus é a pessoa perfeita – segundo Scheler, é a “pessoa das pessoas”. O conceito de um Deus pessoal remete a um ideal para o qual os seres humanos tendem, mas que jamais alcançarão
. Todas as coisas confluem para Deus, no qual tudo converge em harmonia (coincidencia harmonica oppositorum, numa variação da fórmula de Nicolau de Cusa).
Apoiado na metafísica relativista que desenvolve ao final da vida, Simmel elabora uma concepção alternativa do eu como uma “obra relacional em progressão” (McCole, 2005: 22). O eu não é uma substância, mas uma função unificadora. Ao contrário dos escolásticos, que pensavam o eu como um vinculum substantiale, Simmel o concebe como um vinculum functionale: nada mais é que um conjunto de processos e relações. Se a personalidade tem alguma unidade, esta é dinâmica e relaciona em uma forma todos os conteúdos da mente. O eu é religioso em seu cerne mais profundo. Embora a etimologia de “religião” seja controversa, Simmel claramente entende o termo como uma forma pessoal que coleta e conecta (de ligare
) os elementos do universo de modo singular, de tal modo que a personalidade do sujeito “ressoa” (per-sonare
) no mundo com que se depara e que experimenta como um jardim místico. Isso possibilita ao indivíduo não apenas interligar os elementos num cosmo, mas integrá-los em seu interior numa totalidade absolutamente singular. 
Para reunir o mundo inteiro no eu e unificá-lo internamente, o sujeito necessita de uma referência externa que esteja no interior do eu e, ao mesmo tempo, infinitamente acima dele (Interior intimo meo et superior summo meu, Agostinho, Confissões, III, 6, 11). A referência externa funciona como um espelho (Lacan): ela sustenta e reflete um ideal e uma imagem idealizada do eu
. Não há nada de paradoxal no fato de que a pessoa precise fazer uma volta através de Deus para chegar a si mesma. O eidos (essência) necessita de um eikos (imagem). Criado à imagem de Deus (imago Dei, 1 Co. 11,7), esta representa um Ideal Ich (Freud). Em linguagem contemporânea, diríamos que não há identidade sem representação de unidade, e não há unidade sem alteridade. A unidade pressupõe uma externalidade e projeta uma alteridade que habita a pessoa. O Outro é “ecstimado” (Lacan), isto é, uma exterioridade íntima. O que caracteriza a religião viva é essa duplicação do eu que se entrega a Deus para nele se encontrar e encontrá-lo em si. Deus simboliza a permanência do eu e ao mesmo tempo prenuncia sua transcendência. Se Deus é representado, experimentado e sentido pelo devoto como uma personalidade com a qual e no interior da qual pode-se entrar em contato e comunicação, é porque Ele representa um ideal de perfeição e o apresenta ao sujeito, convocando-o: “Sê o que és” (“Werde, der du bist!”).
O chamado

Graças ao Outro, através dele e em seu interior, o sujeito pode realizar sua identidade exclusiva e atingir a autenticidade. O Evangelho afirma que aquele que quiser perder-se hoje, por amor ao Senhor, ganhará o que realmente lhe é próprio no futuro (Lucas 16, 11-12). Em “A Salvação da Alma” (1903), um ensaio anterior luminoso, Simmel apresenta uma formulação religiosa da visão estética do eu como um ser humano unificado e coerente, autêntico e singular, a mesma que ele desenvolverá até o fim de sua vida sob a fórmula um tanto paradoxal de “lei individual” (GSG 16: 346-426). Entendida como um mandamento pessoal que vem do alto e ordena o indivíduo a obedecer à vontade de Deus e seguir o caminho que o Uno anteviu para ele, e apenas ele, a lei individual funciona como um principium individuationis que expressa a realização máxima de uma pessoa enquanto tal. 

Esboçando um ego ideal que representa o que aquela pessoa real poderia tornar-se caso realizasse seu potencial pleno, a lei individual não é uma coação externa, mas um apelo íntimo para tornar-se o que se é autenticamente. Como em Santo Agostinho, a trilha para dentro leva para o alto. Introjetando-se, o eu é impulsionado para cima e conduzido à Verdade. Apelando para a essência mais íntima da pessoa, a qual habita a “fortaleza interior” (Meister Eckhart), o imperativo sublime não impõe ex nihilo esse eu ideal, mas sussurra à alma que “só é necessário livrar-se do véu externo para se tornar o que já se é” (GSR, 62). Libertar-se do eu antigo, desprender-se de todas as condições sociais, desligar-se da exterioridade e entregar-se à interioridade, para que o centro da pessoa molde as camadas exteriores de seu comportamento – eis a auto-determinação e a liberdade interior pela qual nasce “o novo homem, o nobre homem” (homo nobilis, de Eckhart). A pessoa chega a tanto quando atende ao chamado: “Em Deus, com Deus e através de Deus, aprende-se a agir de tal modo que a interioridade se manifesta na operação exterior, é assim que se reintroduz a operação externa dentro da interioridade e se acostuma a agir desse modo sem constrangimento. A pessoa precisa voltar seu olhar para essa operação interna e agir a partir dela, não importa se esteja lendo, rezando ou realizando trabalhos exteriores” (Eckhart, 1971: 97).
 

Quando Simmel retorna às questões da autenticidade e da singularidade no final de sua vida, ele atenua a insistência de Eckhart sobre a nobreza espiritual, substituindo-a pelo apelo nietzschiano à distinção e à força
. O discurso religioso sobre a realização final da alma recebe uma tradução secular na estética do eu. Contra a concepção generalizante do homem como um “ser espécie” (Gattungswesen), típica do século XVIII, ele introduz o tema romântico da Lebenskunst, a arte da vida (Vandenberghe, 2005: 189-207). 

No contexto de uma crítica vitalista ao universalismo despersonalizante de Kant (a lei moral se aplica a todos e, portanto, para ninguém), Simmel propõe a “lei individual” como alternativa para o imperativo categórico. Com essa idéia, ele apresenta uma ética estética que concebe o indivíduo bem-formado como uma obra de arte viva. Assim como a sucessão de notas faz uma melodia, ou o conjunto de linhas e cores compõe um quadro, todos os atos da pessoa, quando intimamente conectados a seu núcleo íntimo, moldam um todo harmônico e orgânico que tem validade universal, mesmo que ocorra num caso único. 

Em suas discussões sobre singularidade, Simmel abstrai amplamente a sociedade. E não por acaso. Assim como Nietzsche e o anti-Iluminismo, ele privilegia a diferença sobre a igualdade e se concentra na singularidade do indivíduo, esquecendo que as sociedades modernas são individualistas, universalistas e igualitárias. Como resultado, todos os egos são considerados igualmente singulares, mas, enquanto tais, são paradoxalmente não-sociais. Nas sociedades modernas, com o alto grau de divisão do trabalho, a especialização e a participação em círculos variados de sociabilidade, a socialização é compatível com a individualização; mas, para se tornar um indivíduo único e irrepetível, o elemento não-social da alma deve ser levado em conta
. Através da interação com outros e da inserção em redes sociais diferenciadas, o indivíduo se torna o que é: um ser com uma identidade social distinta, membro de uma classe, que desenvolve um papel, tem família etc. Como uma prática interativa que integra as pessoas, com todas suas diferenças naturais, mediante processos de atribuição (de papéis) e classificação (de indivíduos), a sociedade produz uma unidade diferenciada que não é necessariamente nivelada; ao contrário, oferece a todos a possibilidade de individualização. Mas, para se tornar singular, único em sua classe (da qual se é membro exclusivo) e, assim, inclassificável, o indivíduo deve, em sua interioridade, retirar-se da sociedade e conectar-se com as camadas mais profundas de sua alma. Só aí, através de “conversações internas”, o sujeito realiza seu pleno potencial como indivíduo incomparável (individuum ineffabile), com uma insondável profundidade que vai além do mais extremo ponto do claramente exprimível
. 

Em seu ensaio sobre a religião, Simmel especula sobre a relação entre sociedade e indivíduo: “Como é possível que a parte possa ser integrada no todo, se essa parte é, em si, um todo?”. Sua resposta hesitante é que o conflito entre parte e todo não pode ser superado na sociedade, mas a religião oferece um padrão especial no qual o pleno desenvolvimento dos indivíduos não é incompatível com o da comunidade: “A sociedade realizada seria aquela composta por indivíduos realizados” (GSR, 149). A razão para esse milagre fundamental é que a Igreja, tal como a Umma, é uma comunidade viva que abarca todas as almas (inclusive os mortos) e encontra sua plenitude quando cada um e todos os seus membros realizam seu pleno potencial, seu eidos, e consumam seu chamado. Na casa de Deus há lugar para todos. Os fiéis não estão em competição, mas em comunhão entre si. Diferente da sociedade, a comunidade religiosa não precisa se submeter aos esforços da diferenciação funcional para integrar seus membros em seu regaço. Assim, ela representa, prefigura e realiza a sociedade ideal, como um Reino de Deus secularizado. 
Sub specie animae
Influenciado pelo misticismo de Meister Eckhart, pelo romantismo do movimento “Sturm und Drang” (“Tempestade e ímpeto”, com Novalis, Goethe e Schleiermacher) e, last but not least, pela filosofia vitalista de Bergson, Simmel tateia em busca de uma unidade mais profunda que supere e ultrapasse as divisões e fragmentações da existência. Próximo ao final de sua vida, elaborando uma intuição que já estava presente no início de sua carreira, ele ampara a unidade sobre o conceito de “vida”. Metafisicamente falando, a essência da vida é fluir. Como uma força, a vida é fluxo anônimo que anima a natureza. Como os animais, os humanos podem experimentar a vida fluindo através de pulsos energéticos (orgon, em Reich); mas, ao contrário dos animais, somos conscientes da vida e da finitude. Portanto, não apenas vivemos, mas conduzimos conscientemente nossa vida em direção à morte, até que ela chegue
.

Simmel situa na vida a força unificadora que supera todos os dualismos – entre formas e conteúdos, absoluto e relativo, universal e particular. Para Simmel, a vida, a alma e mesmo Deus são conceitos que se referem aos mesmos processos de unificação, embora sob ângulos diferentes. O universo de Simmel é como uma árvore de três níveis: a vida circula desde o nível mais baixo, a alma está no interior e Deus está acima, como as estrelas no céu. Ele escreveu em seu diário: “Coloco o conceito de vida no centro, a partir do qual um caminho vai até a alma e o eu; outro caminho vai à Idéia, o Cosmo, o Absoluto” (1923: 6). Se entendermos a religião como uma forma, ou melhor, uma função, podemos dizer que ela interconecta e unifica a vida, o eu e Deus, compondo uma única trindade vivente (como a trimurti védica: Shiva, Vishnu e Brahma). Já vimos que a alma e Deus estão profundamente interconectados. Agora, para concluir nossa apresentação das especulações metafísicas de Simmel, temos de nos voltar para a vida. Vida e Deus são o mesmo, mas enquanto a primeira tematiza a força anônima original como um processo do qual tudo flui (terminus a quo), Deus se refere à meta para onde tudo converge (terminus ad quem). Entre a vida e Deus está a alma, um espaço transicional que interliga os extremos. 

Para Simmel, a religião é, em última instância, uma questão da alma (die Seele)
. Esta, tradicionalmente, é concebida como uma fagulha divina no íntimo da pessoa. Nesse espaço interior, o Espírito penetra na pessoa que, assim, se torna individualizada, personalizada e singularizada
. Como âmbito da mediação (e meditação) entre o fluxo vital e a eternidade das formas, a alma conecta o humano ao divino, o profano ao sagrado, o temporal ao eterno. Nas reflexões de Simmel, a alma é vitalizada e o mundo, por sua vez, se torna inteiramente espiritualizado. De fato, a alma não é uma substância: é uma forma, uma força e função vital que coleta e unifica o mundo em si mesma: é um envoltório. Todo o mundo é enlaçado no interior da alma e, quando isso acontece, o mundo surge como um universo pessoal e personalizado que traz a assinatura daquele que o envolve. A parte está no todo, o todo está na parte e ambos são tão intimamente unidos que atingem a união e a unidade.

A alma é o espaço metafísico onde a realidade entra na esfera da experiência, sendo transfigurada num universo espiritual que é produzido pela alma e traz, assim, sua marca. Para citar uma bela frase de Novalis, a alma é o “íntimo mundo externo” (innere Auβenwelt). Assim como o ser humano penetra o mundo, este penetra a alma, sendo experimentado como epifania. Quando os conteúdos da consciência são recebidos pela alma, são levados a outra dimensão e entram em contato com o absoluto. A função da alma é concentrar, condensar e unificar o universo, reconectando-o à vida. O mundo está envolvido pela alma, a qual está envolvida por Deus e enraizada na vida. A alma provém das profundezas da vida e agrega todos seus conteúdos projetando-os para além. A unidade da vida e a do universo se encontram na função unificadora da alma, que reflete a unidade de Deus. Quando a vida e Deus estão conectados na alma, os extremos se tocam e, assim, alcançam o absoluto e o sublime. O microcosmo da alma é uma imagem de Deus e, comunicando-se no Espírito, a alma “reflete” o macrocosmo do universo. Tudo se passa como se o sujeito tivesse de projetar sua unidade interior para o infinito e, assim, experimentar a unidade de sua alma em Deus, através dele e com ele, o qual representa simbolicamente a unidade do universo. 

Estabelecendo uma correlação mística entre o relativo e o absoluto, o fugidio e o eterno, o profano e o sagrado, a alma não é uma substância, mas a função finalista que inter-relaciona e integra todos os conteúdos numa forma. A alma agrega os conteúdos e os transforma internamente, de tal modo que surjam sub specie aeternitatis. Embora os comentadores de Simmel frequentemente insistam que ele interpreta a realidade comum do ponto de vista da eternidade, eles muitas vezes negligenciam que a perspectiva da eternidade é, de fato, equivalente à da alma. Quando o mundo está envolvido na alma, se transfigura e aparece sem divisões, curado, em paz consigo mesmo.

Conclusão: o ensaio sobre a religião
Do mesmo modo como o mundo converge para a alma, todos os escritos de Simmel sobre psicologia, sociologia, epistemologia, estética e metafísica da religião convergem em seu ensaio sobre a religião (1906; 2 ed. ampliada em 1912). Publicado na famosa série Die Gesellschaft, editada por Martin Buber e que contou com colaboradores como Werner Sombart, Eduard Bernstein e Gustav Landauer, esse ensaio reúne todas as reflexões de Simmel sobre religião e religiosidade (Krech, 1999: 227-250). Para encerrar, algumas das principais idéias do filósofo sobre as relações entre o “sub”, “inter” e “além do” humano são apresentadas a seguir. 
Primeiro, esses escritos carregam a marca do autor. Quando Simmel escreve sobre religião, arte, indivíduo ou sociedade, ele sempre relaciona os elementos da superfície com algo mais profundo, que os interconecta. Movendo-se de um tema a outro através de um encadeamento de analogias, ele dá a entender que tudo se relaciona a tudo e que o mundo é um só. Uma vez que concebe o mundo como um conjunto de relações, sua cosmovisão se caracteriza como fundamentalmente relativista, num sentido einsteiniano. 

Em segundo lugar, a categoria central de seus escritos sobre religião não é Deus, mas a religiosidade. A transcendência é imanente. Antes de tudo, a religião é uma maneira de experimentar o mundo transcendentalmente fundamentada nas atividades constitutivas do ego. A pessoa religiosa experimenta o mundo de um certo modo, mediante certa disposição, de modo que tudo aparece interconectado por algo que o transcende e envolve (típica mas não necessariamente Deus). Como uma expressão da alma que anseia por unidade, essa conexão universal de coisas e pessoas é a realização subjetiva. 

Terceiro, a alma, a sociedade, o universo e Deus estão interconectados por relações analógicas. Como idéias reguladoras, essas relações se referem a uma unidade ideal que provém das profundezas da vida, passa pela alma e se projeta no infinito. Deus é um símbolo que representa a unidade do universo, reflete a unidade da consciência na sociedade e evoca a unidade da alma. Do ponto de vista de Simmel, a religião nada mais é que a relação de conexões entre Deus, o universo, a sociedade e a alma numa unidade que se torna auto-consciente. 

Finalmente, com a modernidade, as antigas certezas foram corroídas e a religião chegou ao fim. Essa situação não significa que a religião como tal tenha desaparecido. Isso simplesmente significa que a religião não mais estrutura o conjunto da sociedade e a sociedade como um todo. O fim da religião é compatível com o ressurgimento da religiosidade. Quando a religião se retira para o interior da pessoa, torna-se uma questão de crença pessoal. O que permanece de religião na modernidade é o anseio por totalidade. “As coisas despedaçam-se; o centro não pode segurar... Certamente alguma revelação está próxima. Certamente, a segunda vinda está próxima (Yeats). 
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� Para uma boa visão sobre a sociologia da religião naquele momento, ver Krech e Tyrell, 1995.


� Em parte, essa omissão está agora compensada por uma redescoberta tardia de seu trabalho. A publicação da coleção de seus escritos em 24 volumes editados por Otthein Rammstedt é um sinal dos tempos. Para uma visão panorâmica da atual “Simmelologia”, ver os Simmel Studies (anteriormente Simmel Newsletter), uma publicação inteiramente dedicada ao estudo acadêmico da obra de Simmel.


� Minha tentativa de situar Simmel numa direção mais teológica é de ordem ecumênica e não polêmica. Seguindo as sugestões de Kracauer – cujo brilhante capítulo em Das Ornament der Masse é insuperável e permanece o melhor ensaio já escrito sobre Simmel –, Frisby e, no Brasil, Waizbort deram grande contribuição para uma melhor compreensão de Simmel. Acentuando os momentos literários e estéticos em seu estilo, eles propuseram uma coerente reconstrução de Simmel como ensaísta. 


� Enquanto a noção de “misticismo tênue” nos vem de Walter Benjamin, um dos alunos mais originais de Simmel, o conceito de “nostalgia do totalmente Outro” (Sehnsucht nach das Ganz Andere) provém do Horkheimer tardio. Essas referências aos membros da Escola de Frankfurt deveriam bastar para sugerir uma conexão oculta entre a sociologia da religião de Simmel e o materialismo messiânico da Teoria Crítica.


� Com seu foco na religiosidade, Simmel continua a tradição hermenêutica na teologia, inaugurada por Schleiermacher, que ancora a religião na experiência de depender de Deus. A concepção de Simmel sobre a religiosidade é similar à piedade em Schleiermacher: “Piedade não é uma espécie de conhecimento, nem de ação, mas uma determinada inclinação do sentimento” (in Krech, 1998: 182).


� Sobre Stimmung e atmosferas, ver, respectivamente os artigos de Lohmann (1993) e Schmitt (1993). 


� “De natura rationis est, res sub quadam aeternitatis specie percipere”: “É da natureza da razão considerar as coisas como eternas desde uma certa perspectiva”, Ethica, Pars 2, Propositio XLIV, corollarium II. 


� “Todas as substâncias, a partir do momento em que são percebidas no espaço como simultâneas, estão em contínua interação” (Kant, 1956: B256/A211).


� O ensaio de 1902 “Panteísmo” (GSG 7: 84-91) e outro, mais tardio, sobre a personalidade de Deus são peças complementares: enquanto o panteísmo espiritualiza a natureza, o teísmo a humaniza. Embora Simmel oscile na direção de um misticismo flutuante, ele sempre retorna a uma concepção mais pessoal de Deus, que contrai o universo até o ponto em que este reflete o ser humano e projeta sua realização até o infinito.


� Em minha monografia sobre Simmel, enfatizo a natureza dualista de seu pensamento (Vandenberghe, 2005). Embora essa caracterização não esteja errada, seus escritos sobre religião permitem uma leitura um tanto diferente, com destaque para a unidade, não como algo dado, mas como uma aspiração à totalidade.


� A velha e quase contraditória categoria do “misticismo ateu” (encontrada em Fromm, Bataille, Valéry e Delpierre, dentre outros) foi recentemente reintroduzida no debate francês por Jean Claude Bologne (1995). Em compasso com o panformismo de Simmel, o romancista francês afirma que o misticismo religioso é apenas uma dentre outras formas. Introduzindo várias modalidades de misticismo (cósmico, artístico, erótico), ele sustenta até mesmo que as conexões com a religião são resultado de um “equívoco histórico” (p.49). Como um humanista praticante, gostaria de explorar mais profundamente a ideia de uma espiritualidade sem Deus, mas isso obviamente não pode ser feito aqui.


� Para uma introdução mais sistemática à sociologia da religião de Simmel, ver o extraordinário trabalho de Volkhard Krech (1998), que elevou as discussões sobre esse tema a um novo padrão.


� A edição portuguesa não é uma mera tradução do Gesammelte Schriften zur Religionssoziologie (Simmel, 1989), editada com uma introdução medíocre de Horst Jürgen Helle. Ela inclui dois textos suplementares, “Ein Problem der Religionsphilosophie” e “Rembrandt´s religiöse Kunst”, que não figuram na edição de Helle. Ao invés de combinar as duas versões da monografia fundamental sobre religião num único texto, essa edição publica apenas a última versão, mais elaborada, de 1912.


� “Por relação ‘social’, entendemos o comportamento reciprocamente referido quanto a seu conteúdo de sentido por uma pluralidade de agentes e que se orienta por essa referência” (Weber, 2000: 16). Seguindo Tönnies, Weber distinguia dois tipos de relações: as tradicional-comunitárias (Vergemeinschaftungen), baseadas em sentimentos subjetivos de pertencimento; as racional-modernas (Vergesellschaftungen) que se apóiam em interesses ou acordos racionais através de consentimento mútuo (Weber, 1968: 21). Desde a perspectiva simmeliana, todas as relações sociais, inclusive as racionalizadas, podem e devem ser analisadas como sociações. 


� Sobre a sociologia da refeição, ver Simmel (GSG 12: 140-147). Para elaborar o exemplo, inspirei-me na análise de Margaret Gilbert (1989) sobre “assuntos plurais”. 


� Uma abordagem clássica dos “conceitos-guia” do Bildungshumanismus se encontra nas páginas iniciais de Gadamer (1975). 


� Cassirer, um dos alunos de Simmel, trabalhou sobre a filosofia sistemática das formas simbólicas; Cassirer (1964) e Vandenberghe (2001).


� Desde este ponto de vista, o panteísmo de Simmel pode ser entendido como panformismo. Há tantas variações de panteísmo quanto formas: o panteísmo estético é um caso específico de um fenômeno mais geral. 


� Sobre a individualização na sociologia clássica, ver Kippele (1998); sobre a individualização na modernidade tardia, ver Beck e Beck-Gernsheim (1994) e Heelas, Lash and Morris (1996).


� Em “Filosofia do Dinheiro” (GSG 6) e em outros textos filosóficos, como “O Conceito e a Tragédia da Cultura” (GSG 14: 385-416), Simmel apresentou uma análise crítica do capitalismo moderno, a qual prolonga a teoria da alienação de Marx e antecipa a teoria da racionalização de Weber. Sobre as teorias da reificação, remeto a meu livro sobre teoria social alemã (Vandenberghe, 1997-98). 


� Para uma interessante discussão sobre o papel da religião no mundo pós-secular, ver o debate detonado pela tese de Gauchet sobre a “saída” da religião (2004).


� Simmel com freqüência compara a religião ao amor, sendo ambos formas categóricas. Há uma coleção de seus ensaios sobre amor e gênero (1985). 


� Como venho trabalhando sobre a fenomenologia onto-teológica do amor de Max Scheler (Vandenberghe, 2006, 2007), não posso excluir que eu esteja interpretando Simmel a partir de Scheler (revertendo a real direção de influência). Apesar das incompatibilidades entre a abordagem kantiana da religião (nos limites da razão) e a católica (dentro do amor divino), há fortes convergências e ecos entre as concepções de subjetividade encontradas nos dois autores. A diferença está nos modos de “se aproximar” de Deus: Scheler deduz tudo de Deus (abordagem descendente), Simmel induz tudo a partir da alma (abordagem ascendente).


� Nas páginas seguintes as noções de eu, sujeito, indivíduo, pessoa e alma são equivalentes. 


� Simmel pensa obviamente no catolicismo, mas deixa de lado a complexidade da doutrina sobre a Trindade. Deus é uno – uma substância e três pessoas (una substantia et tres personas, segundo a fórmula canônica de compromisso elaborada no 1º Concílio de Nicea em 325 e que se tornou dogma; ver Claverie, 2003: 313-345 para uma discussão dos aspectos mais arcanos da Cristologia). Se ele tomasse mais a sério a visão trinitária de Deus, poderia ter atingido uma concepção alternativa de identidade: múltiplas identidades com eus plurais e polimorfos.


� As origens do termo “religio” são obscuras. Cícero o deriva de re-legere: não apenas “ler” (as escrituras, por exemplo), mas também “re-escolher”, “retomar”, “considerar com atenção”; Lactâncio contesta essa etimologia e liga a palavra ao verbo re-ligare (“re-ligar”). Concebendo o eu como um coletor, Simmel se alinha a essa última tradição, de Lactâncio e Santo Agostinho.


� Em sua história genealógica do conceito de pessoa, Mauss (1950: 350) menciona que o termo “persona” deriva do verbo “per-sonare” e significa “o ser que ressoa através da máscara”. Ladrière (2001) faz uma fascinante história do conceito de pessoa.


� Sobre o papel de espelhos e imagens (imago) na formação do eu, ver Lacan (1966: 90-97). Os psicanalistas hão de perdoar a liberdade que tomei em generalizar e estender o “estágio do espelho” lacaniano para além da primeira infância. 


� A idéia de nobreza espiritual não se origina em Nietzsche. É bem sabido que Simmel admirava o misticismo de Mestre Eckhart, mas é menos conhecido que o sociólogo alemão também tinha uma teoria do “homem nobre”: “Quidam homo nobilis” (Eckhart, 1971: 155-175). Krech (1998: 210-226) faz uma boa análise da influência do misticismo de Eckhart sobre a concepção de Simmel acerca da alma.


� Sobre a recepção, por Simmel, do ideal aristocrático de nobreza e distinção (Vornehmheit) em Nietzsche, ver Lichtblau (1984). 


� A distinção entre individualização e singularização foi recentemente elaborada por Luc Boltanki (2004: 47-49, 57-58) em seu “terrível” livro sobre aborto.


� As “conversações internas” que temos com nós mesmos e o seu papel na sociedade, são tratadas no fascinante livro de Archer (2003). 


� Os tons heideggerianos são intencionais. Deve haver uma tênue referência às trincheiras de Verdun em Sein und Zeit, mas esta obra é diretamente influenciada pela metafísica da morte de Simmel (GSG 16: 297-345), escrita por este quando soube que estava morrendo.


� A alma não é apenas um conceito fundamental em sua filosofia da religião, mas em toda sua filosofia do espírito (Vandenberghe, 2002). A alma está no centro das “grandes formas culturais” (religião, filosofia, arte, ética).


� Para uma abordagem mais sociológica da personalização do espírito na alma e sua representação simbólica nos totens pessoais, ver o clássico capítulo 8 do Livro Segundo de “As formas elementares da vida religiosa” (Durkheim: 1989). 





